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COMUNICADO 

Em conformidade com a Lei Complementar nº 846, de 04-6-1998 

Balanço Patrimonial - Ambulatório Médico de Especialidades “Dr. Oscar Gurjão Cotrim” - AME Araçatuba - Irmandade da Santa Casa de Andradina 

OSS Irmandade da Santa Casa de Andradina 
CNPJ(MF) 43.535.210/0003-59 - Ambulatório Médico de Especialidades - AME - Araçatuba - SP 

Demonstrações Financeiras - Períodos Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 (Valores expressos em reais) 

Balanço Patrimonial Notas 2022 2021 

Ativo Circulante 406.594 207.622 

Caixa e equivalentes 3.2 14.592 36.922 

Adiantamentos 3.3 14.192 21.103 

Estoques 34 369.433 143.322 

Despesas antecipadas 3.5 8.378 6.276 

Não Circulante 2.285.798 2.544.813 

Depósitos judiciais 3.6 - 21.974 
Imobilizado 3.7 5432723 5.384.656 
(-) Depreciação acumulada (4.880.666) (4.727.697) 
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3.7 3.303.772 3.308.772 

(-) Amortização acumulada benfeitorias (1.570.035) (1.437.897) 

Intangível 3.7 135.031 135.031 

(—) Amortização acumulada Intangível (135.026) (135.026) 

2.285.798 2.522.839 
Total do Ativo 2.692.392 2.752.435 
Passivo Circulante 2.245.931 2.167.244 

Fornecedores 4.1 358.329 289.355 
Serviços médicos 4.2 683.759 717.458 
Obrigações com funcionários 4.3 381.627 357.728 

Obrigações sociais 44 92.014 91.210 

Obrigações fiscais 44 118.295 132.499 

Rateios à repassar 45 9.801 5.187 
Férias e encargos a pagar 4.3 600.533 572.234 
Subvenções a realizar 4.7 1.573 1.573 

Não Circulante 2.257.420 2.494.461 

Receitas diferidas 48 2.257.420 2.494.461 

Passivo a descoberto (PL) 

Patrimônio social 6a (1.909.270) (1.747.418) 

Déficit do exercício corrente 6b 98.311 (161.852) 
Total do Patrimônio Líquido 6 (1.810.958) (1.909.270) 

Total do Passivo 2.692.392 2.752.435 

Demonstração da Mutação do Patrimônio Social 
Patrimônio Superavit/Deficit Patrimônio 

  

  

Social Exercício Líquido 

Saldo em 31/12/2020 (1.806.907) 59.490 (1.747.418) 

Superávit do exercício de 2020, 

incorporado ao patrimônio social 59.490 (59.490) — 

Déficit do exercício corrente de 2021 - (161.852) (161.852) 
Saldo em 31/12/2021 (1.747.418) (161.852) (1.909.270) 

Déficit do exercício de 2021, 

incorporado ao patrimônio social (161.852) 161.852 — 

Superávit do exercício corrente de 2022 — 98.311 98.311   
Saldo em 31/12/2022 (1.909.270) 98.311 (1.810.958) 

Notas explicativas 

1 - Contexto operacional: A Irmandade da Santa Casa de Andradina (SP) 

é uma Entidade civil, filantrópica e beneficente, sem fins lucrativos, isenta de 

tributação, regendo-se pelos Estatutos Sociais e demais disposições legais. 

A Entidade tem como finalidade prestar assistência médica e hospitalar. Em 

2009, alterou seu Estatuto Social, transformando-se em uma Organização 

Social de Saúde. Em 27/12/2013, a Entidade firmou Contrato de Gestão 
juntamente com o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria 

do Estado de Saúde com a finalidade de administrar o Ambulatório Médico 

de Especialidades - AME Araçatuba, para qual foi constituída uma filial. 

2 - Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras: As de- 

monstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contá- 

beis emanadas da Lei nº 6.404/76 e alterações promovidas pela Lei 
11.638/07 e Lei 11.941/09, que deram início ao processo de convergência 

das normas brasileiras de contabilidade às novas regras internacionais de 

contabilidade. Observamos também os dispostos nas novas normas brasi- 

leiras de contabilidade, elaboradas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
principalmente a ITG 2002 - Entidades Sem Finalidade de Lucro e através 
de pronunciamentos técnicos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronuncia- 
mentos Técnicos. 3 - Descrição das Principais Práticas Contábeis: As 
principais práticas contábeis adotadas para a elaboração destas demonstra- 
ções contábeis são as seguintes: 3.1 - Ativos Circulantes e Não Circulan- 

tes: Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, 

quando aplicável, os rendimentos, atualizações e provisão necessária para 

a redução ao seu valor de mercado. 3.1.1 Mensurados ao valor justo por 

meio do resultado: Os ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 

incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros 

designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. 
Um ativo financeiro é classificado como mantido para negociação se: * For 

adquirido principalmente para ser vendido a curto prazo; * No reconheci- 

mento inicial for parte de uma carteira de instrumentos financeiros identifica- 

dos que a Entidade administra em conjunto e possuir um padrão real recen- 
te de obtenção de lucros em curto prazo; ou « For um derivativo que não 

tenha sido designado como um instrumento de hedge efetivo. Os ativos fi- 

nanceiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor 

justo, e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resul- 
tado. 3.1.2 Mensurados ao custo amortizado: São apresentados como 

ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 

meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como 

ativos não circulantes). Os ativos mensurados ao custo amortizado da Enti- 

dade compreendem caixa e equivalentes de caixa, recursos vinculados a 
projetos. 3.2 - Caixa e Equivalentes: Composto do caixa, contas correntes 

bancárias e aplicações financeiras, acrescidas dos rendimentos auferidos 
até a data do balanço. 2022 2021 

Caixa 567 965 
Banco Brasil Aplicações conta 107899-2 — 35.804 

Banco Brasil Investimento Renda Fixa 500 conta 107899-2 -— 152 

Banco Brasil Simples Agil 14.024 -     
Total 14.592 36.922 
3.3 - Adiantamentos: São pagamentos antecipados a fornecedores e a fun- 

cionários que deverão ser compensados por ocasião da entrega dos bens 

adquiridos ou prestação de serviços contratados em período subsequente. 

    2022 2021 

Adiantamento de Férias 11.883 14.965 

Vale Transporte 1.149 1.420 

Adiantamento para Viagem 047181 

Adiantamento a Fornecedores 1.160 
Total 14.192 21.103 
3.4 - Estoques: Corresponde aos materiais alocados no almoxarifado, ava- 

liados ao custo médio de aquisição e que não excede o valor de mercado. 

    2022 2021 

Estoque Produtos e Materiais Administrativos 12.576 9.622 

Estoque Uniformes Profissionais 1.531 1.533 

Estoque Produtos e Materiais Copa e Cozinha 2.582 2.196 

Estoque Produtos e Materiais Uso Área Médica 43.560 66.676 

Demonstração de Resultado Notas 2022 2021 

Receita bruta de serviços 

Receitas com contratos de gestão 7 21.156.761 19.278.357 

Receita líquida de serviços 21.156.761  19.278.357 

(-) Custos dos serviços prestados 
Custos dos medicamentos e materiais (1.416.314) (1.247.457) 

Custos com pessoal (6.902.450) (6.413.261) 
Custos com serviços de terceiros (11.880.973) (10.875.016) 

(20.199.738) (18.535.735) 
Resultado bruto 957.024 742.622 

Outras receitas ou (despesas) operacionais 

Receitas ou (despesas) financeiras líquidas 24.440 3.413 

Outras despesas (598.045) (578.646) 

Despesas com depreciação e amortização (285.108) (329.241) 

(858.712) (904.474) 
6.b 98.311 (161.852) 

AME Araçatuba - Produção Assistencial 

Primeiro Semestre de 2022 

Contratado Realizado 

Superávit ou Déficit do exercício 

Linha de Contratação 

Consultas Médicas 48.252 44.024 

Consultas Não Médicas 9.996 9.496 

Cirurgias Ambulatoriais (CMA/cma) 6.990 6.572 

SADT Externo 11.430 10.533 

Segundo Semestre de 2022 

Linha de Contratação Contratado Realizado 

Consultas Médicas 48.252 43.745 

Consultas Não Médicas 9.996 9.801 

Cirurgias Ambulatoriais (CMA/cma) 6.990 6.923 

SADT Externo 11430 — 10.428 

2022 2021 

Estoque Drogas e Medicam. Diversos (Farmácia.) 231.560 12.344 

Estoque Drogas e Medicamentos Controlados (Farmácia) 3.625 605 
Estoque Produtos e Materiais Uso Hospitalar (Farmácia) 46.409 21.452 

Estoque Bens de Pequeno Valor 77 77 

Estoque Produtos e Materiais Informática 83 1.663 

Estoque Produtos e Materiais Seg. no Trabalho 1.173 1.980 

Estoque Produtos e Materiais Higiêne e Limpeza 18.362 18.049 

Estoque Produtos e Materiais Manutenção em Geral 5.069 4.338 

Estoque Materiais de Nutrição 2.824 2.786   
Total 369.433 143.322 

3.5 - Despesas Antecipadas: São as despesas de períodos subsequentes 

pagas com antecedência. Estão demonstradas no balanço pelas importân- 

cias aplicadas, diminuídas das apropriações efetuadas no período, de forma 

  

Demonstração de Fluxo de Caixa - Método indireto 
Método Indireto: 1 - Das Atividades Operacionais: 2022 2021 

(A) Resultado Líquido Ajustado 

Superávit ou Déficit do exercício 98.311 (161.852) 
Despesas com depreciação e amortização 285.108 329.241 

Receitas diferidas (237.041) (218.229) 

(=) Resultado ajustado 146.379 (50.839) 
(B) Acréscimo/Decréscimo do ativo circulante e não circulante 

Adiantamentos 6.912 (530) 

Estoques (226.111) 45.745 

Despesas à apropriar (2.102) 275 

Depósitos judiciais 21.974 (11.914) 
(=) Acréscimo/Decréscimo do ativo circulante 

e não circulante (199.328) 33.577 

(C) Acréscimo e Decréscimo do passivo circulante 

Fornecedores 68.974 28.210 

Serviços médicos (33.699) 62.454 
Obrigações com funcionários 23.899 8.824 

Obrigações sociais 804 8.208 
Obrigações fiscais (14.204) 11.318 

Rateios à repassar 4.614 1.330 
Férias e encargos a pagar 28.299 (20.806) 
Outras obrigações (3.909 

(=) Acréscimo/Decréscimo do Passivo Circulante 78.686 95.630 
Total das atividades operacionais (A+B+C) 25.737 78.367 

2 - Das Atividades de Investimentos: 

Aquisição do Imobilizado (48.067) (111.013) 

Total das atividades de investimento (48.067) (111.013) 

Variação das Disponibilidades (1+2) (22.330) (32.646) 

Saldo das disponibilidades no início do exercício 36.922 69.568 
Sado das disponibilidades no final do exercício — 14.592 * 36.922 

Variação ocorrida no período (22.330) (32.646) 

a obedecer ao regime de competência. — 2022 2021 

Seguros a apropriar — 8378 6.276 
Total 8.378 6.276 

3.6 - Depósitos Judiciais: O depósito judicial representa o valor depositado 
no decorrer de um processo, antes da decisão final. Seu objetivo é garantir 

à parte vencedora que a sentença seja cumprida. 3.7 - Imobilizado: 
Os bens imobilizados são registrados e demonstrados contabilmente pelo 

custo de aquisição, deduzida os respectivos encargos de depreciação - Imó- 

veis 25% a.a., 10% a.a. Móveis/Utensílios/Máquinas e Equipamentos, 20% 
a.a. Veículos e Equipamentos de Informática. A Entidade realizou as análi- 

ses, conforme previsto no CPC 27 e na interpretação ICPC 10 do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, aprovada pela Resolução CFC nº 1.263/09, 

com o objetivo de revisar e ajustar a vida útil econômica estimada para cál- 

culo da depreciação e entende que as taxas atuais praticadas são as mais 

razoáveis, não requerendo nenhum ajuste. 
  

Taxa Valor 

Conta 
Edificações Imóvel de terceiros 0% 3.303.772 
Equipamentos telefônicos 10% 23.734 

Equipamentos elétricos gerais 10% 568.589 
Equipamentos eletromédicos 10% 3.233.219 

Equipamentos de apoio 10% 38.561 
Instrumental 10% | 69.176 

Equipamentos processos Elétricos dados 20% 742.205 

Moveis e utensílios 10% 606.342 
Equipamentos eletromédicos - SES 10% 102.829 
Subtotal intangível 8.688.428 

Sistemas de informática 20% 135.031 1 
Total 8.823,459 

Depreciação Original Aquisições 31/12/20222 

Valor Depreciação/Amortização Saldo Saldo Líquido 

  Acumulada Líquido 31/12/2022 

— 3.308.772 (1.570.035) 1.733.737 1.865.875 
— 23.734 (22.719) 1.015 2.336 

1.479 5 70.068 (520.575) 49.498 61.897 
— 3.233.219 (2.910.282) 322.937 414.621 
- 38.561 (38.059) 508 877 

2.961 72137 (58.820) 13.317 13.098 
600 742.805 (720.684) 22.122 43.161 

- 606.342 (584.586) 21.756 29.575 
43.027 145.856 (24.942) 120.914 91.394 
48.067 8.736.495 (6.450.702) 2.285.794 2.522.834 
35.031 (135.026) 5 5 - 
48.067 8.871.526 (6.585.728) 2.285.798 2.522.839 
  

4 - Passivo Circulante e Não Circulante: São as obrigações junto a tercei- 

ros de curto prazo vencíveis até a data de encerramento do exercício de 
2022 e as de longo prazo, vencíveis a partir de 01/01/2023 respectivamente. 

Estão demonstrados pelos montantes conhecidos ou calculáveis, acresci- 
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações incorri- 

dos. 4.1 - Fornecedores: São os débitos junto aos fornecedores de 

materiais e serviços cujos títulos ainda não se encontram liquidados. 
4.2 - Serviços Médicos a Pagar: Referente a valores a serem pagos a títu- 

lo de honorários aos médicos contratados pelo AME Araçatuba para atendi- 

mento dos pacientes. 4.3 - Obrigações com Funcionários: Demonstrados 

nesse subgrupo, os valores dos salários dos funcionários a serem pagos no 
mês seguinte, direito de férias adquiridos pelos funcionários e seus respec- 

tivos encargos trabalhistas, e diversos valores descontados de folha de 

  

  

  
  

pagamento que serão repassados. 2022 2021 

Salários a Pagar 373.957 352.307 
Salários a Pagar - Serviço Mirim 2.424 2.200 
Taxa Administrativa - Serviço Mirim 727 660 

Pensão Alimentícia a Pagar 4.033 2.560 

Descontos a Repassar 486 - 
381.627 357.728 

Férias a Pagar 556.050 529.389 
Encargos sobre Férias a Pagar 44483 42.845 

600.533 572.234 
Total 982.160 929.962     
4.4 - Obrigações Sociais e Fiscais: Refere-se a valores retidos de funcio- 

nários, fornecedores e prestadores de serviços a título de impostos e contri- 

buições, que a entidade deverá recolher no período subsequente. 

    

    

Obrigações Sociais a Recolher 2022 2021 

INSS a Recolher 37.104 38.620 
INSS a Recolher Prestadores Serviços PJ 107 226 

FGTS a Recolher 54.802 52.365 
92.014 91.210 

IRRF sobre Salários 38.740 40.050 
IRRF sobre Serviços Terceiros PJ 10.425 11.752 
Retenção de PIS/COFINS/CSLL 59.277 69.174 

ISSQN 9.853 11.524 

118.295 132.499 

Total 210.309 223.709 
4.5 - Rateios a Repassar: Corresponde ao valor a ser repassado a OSS 

Irmandade da Santa Casa de Andradina referente ao rateio de despesas 

administrativas. 2022 2021 

Repasse à OSS - Rateio de salário da superintendência 9.801 5.187 

Total 9.801 5.187         
4.6 - Outras Obrigações: Refere-se a cheques emitidos para pagamento 

de fornecedores, não compensados até a data de encerramento do balanço. 
4.7 - Subvenções a Realizar: O valor registrado nessa rubrica refere-se ao 

saldo residual de recursos públicos recebidos e ainda não utilizados pela 
entidade. 4.8 - Receitas Diferidas: Conforme determinado nas normas 

brasileiras de contabilidade, especificamente na NBC T 19.4 - Subvenção e 

Assistência Governamentais, as subvenções destinadas a investimentos, 

deverão ter o seu reconhecimento em contas de resultado, conforme ocorre 

a realização dos bens, que no caso de imobilizado se dá pela depreciação 
ou alienação do bem. Desta forma, a Entidade reconhece mensalmente 

como receita de subvenções para investimento, em conta de resultado, o 

mesmo valor que contabiliza como depreciação do bem imobilizado. 
5 - Isenções Previdenciárias e Fiscais Usufruídas: São demonstrados a 
seguir, os valores relativos às isenções tributárias e previdenciárias 
usufruídas durante o exercício. Isenções: 2022 2021 
INSS 1.635.584 1.696.917 

COFINS 623.283 577.684 

CSLL 8.848 - 
2.267.714 2.274.601 

6 - Patrimônio líquido (Passivo a Descoberto): (a) Patrimônio Social - 

E representado em valores que compreendem o Patrimônio Social inicial, 

acrescidos ou diminuídos de superávits ou déficits ocorridos desde a cons- 

tituição da OSS. (b) Resultado do exercício - O resultado apurado em 
31/12/2022, foi um Superávit de R$ 98.311. O resultado apurado será incor- 
porado ao patrimônio social após a aprovação em assembleia. 7 - Receitas: 

As receitas são registradas mensalmente, em obediência ao regime de 

competência, e são provenientes do convênios a Secretária de Estado de 
Saúde. 8 - Despesas: As despesas estão apropriadas obedecendo ao regi- 

me de competência e estão suportadas por documentos que comprovam a 

realização das mesmas, como notas fiscais, recibos e contratos. 
10 - Contingências Judiciais: A assessoria jurídica da Entidade se mani- 

festou em relação às ações judiciais trabalhistas e cíveis, em que a entidade 
é parte integrante, portando as mesmas fazem parte de relatório da asses- 

soria jurídica, que se encontra à disposição dos membros da mesa adminis- 

trativa e terceiros. A assessoria considera a maioria dos casos de difícil rea- 

lização, considerando o montante contabilizado, suficiente para cobrir 

eventuais desembolsos. Processos Cíveis: Processo nº Ordem: 1002370- 
10.2014.8.26.0077; Processo nº Ordem: 1000079-20.2016.8.26.0060; 
Processo nº Ordem: 1000035-49.2021.8.26.0246; Trabalhistas: Processo 
nº Ordem 0010565-31.2021.5.15.0103; Processo nº Ordem 0010408- 
36.2021.5.15.0103 Processo nº Ordem 0010134-60.2022.5.15.0103; 
Processo nº Ordem 0010697-83.2022.5.15.0061. 11 - Outras informa- 
ções: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas estão sujeitos ao exame 
das autoridades fiscais competentes durante prazos prescricionais variáveis 

consoantes a legislação específica aplicável. Araçatuba, 31/12/2022. 

A Diretoria 

Geraldo Shiomi Junior - Diretor-Presidente - CPF: 030.820.818-86 Adalvir Antonio Meneguetti - Diretor-Financeiro - CPF: 055.208.148-56 

Contador 
Reginaldo Rodrigues Ferreira - Contador - CRC 1SP247411/0-1 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis 

Ao Provedor da OSS - Irmandade da Santa Casa de Andradina - 
Ame Araçatuba - Araçatuba-SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 

contábeis da OSS - Irmandade da Santa Casa de Andradina - Ame 
Araçatuba, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as 

respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio social 

e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o 

resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em 

nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas foram 

elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com a Lei 6.404/76 

e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e 

Médias Empresas - Pronunciamento Técnico - CPC ME, Entidades sem Fins 

Lucrativos de acordo com a ITG 2002(R1). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 

estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 

pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 

relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 

no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 

demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 

nossa opinião. Ênfase: Conforme a nota 6b a entidade apresentou Superávit 

no exercício corrente de 2022 de R$ 98.311, no entanto, o seu patrimônio 

líquido ainda mantém-se descoberto em R$ 1.810.958, esse fator demonstra 

um grau de endividamento que pode comprometer as atividades 

futuras da Entidade caso não haja superávits nos próximos exercícios. 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e 

o relatório do auditor: A administração da Entidade é responsável por 

essas outras informações, que compreendem o relatório da administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório 

da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 

auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 

demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da 

administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 

relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 

conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 

distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 

concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração, 

somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 

respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração 

das demonstrações contábeis de acordo com a lei 6.404/76 e com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias empresas e 

Entidades sem Fins Lucrativos, de acordo com a ITG 2002 e NBC TG 1000, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 

permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 

das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 

da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 

aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 

uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a entidade ou cessar suas 

operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 

encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 

Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 

de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do 

auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 

são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 

em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 

relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 

erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 

possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 

e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

* Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 

erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 

tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 

a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. « Obtemos 
continua +
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+ continuação 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

sobre a eficácia dos controles internos da entidade. « Avaliamos a 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

administração. + Concluímos sobre a adequação do uso, pela 

base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 

da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 

chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 

nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 

estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
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entidade a não mais de manter em continuidade operacional. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 

outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 

constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 

significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 

trabalhos. Araçatuba (SP), 20 de março de 2023. ACS Auditoria e 

Consultoria Contábil - CRC 2SP026990/0-2. Alberto F. Costa - Contador 

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a - CRC 1SP164292/0-0.


